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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IPVA. 
VEÍCULO OBJETO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. LEGITIMIDADE PASSIVA DO 
CREDOR FIDUCIÁRIO. SÚMULA 280/STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O mérito recursal foi decidido à luz da interpretação da Lei 
14.937/2003 do Estado de Minas Gerais. A alteração do julgado, conforme 
pretendido nas razões recursais, demandaria, necessariamente, a análise da 
legislação local, providência vedada em recurso especial. Desse modo, aplicável 
à espécie, por analogia, o enunciado da Súmula 280/STF, segundo a qual por 
ofensa ao direito local não cabe recurso extraordinário.  

2. Em casos nos quais há conflito entre lei local e lei federal, a 
questão só pode ser resolvida pelo Supremo Tribunal Federal, nos termos da 
EC 45/2004, que atribuiu à Corte Suprema a competência para apreciar, em 
recurso extraordinário, as decisões que julgarem válida lei local contestada em 
face de lei federal (art. 102, III, d, da CF).

3. Ressalta-se a ausência de similaridade entre o caso ora em 
exame, que versa sobre a responsabilidade do credor fiduciário pelo pagamento 
do IPVA incidente sobre os veículos adquiridos por meio de contratos firmados 
entre particulares, e o recurso extraordinário julgado sob repercussão geral 
pelo Supremo Tribunal Federal (Tema 685 - RE 727.851/MG), concernente à 
imunidade tributária prevista no art. 150, VI, a, da Constituição Federal, em se 
tratando de contrato de alienação fiduciária em que pessoa jurídica de direito 
público surge como devedora.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
em sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

 
Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de 

Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 
Brasília, 15 de agosto de 2022.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IPVA. 
VEÍCULO OBJETO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. LEGITIMIDADE PASSIVA DO 
CREDOR FIDUCIÁRIO. SÚMULA 280/STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O mérito recursal foi decidido à luz da interpretação da Lei 
14.937/2003 do Estado de Minas Gerais. A alteração do julgado, conforme 
pretendido nas razões recursais, demandaria, necessariamente, a análise da 
legislação local, providência vedada em recurso especial. Desse modo, aplicável 
à espécie, por analogia, o enunciado da Súmula 280/STF, segundo a qual por 
ofensa ao direito local não cabe recurso extraordinário. 

2. Em casos nos quais há conflito entre lei local e lei federal, a 
questão só pode ser resolvida pelo Supremo Tribunal Federal, nos termos da 
EC 45/2004, que atribuiu à Corte Suprema a competência para apreciar, em 
recurso extraordinário, as decisões que julgarem válida lei local contestada em 
face de lei federal (art. 102, III, d, da CF).

3. Ressalta-se a ausência de similaridade entre o caso ora em 
exame, que versa sobre a responsabilidade do credor fiduciário pelo pagamento 
do IPVA incidente sobre os veículos adquiridos por meio de contratos firmados 
entre particulares, e o recurso extraordinário julgado sob repercussão geral 
pelo Supremo Tribunal Federal (Tema 685 - RE 727.851/MG), concernente à 
imunidade tributária prevista no art. 150, VI, a, da Constituição Federal, em se 
tratando de contrato de alienação fiduciária em que pessoa jurídica de direito 
público surge como devedora.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO
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1. Trata-se de agravo interno interposto por KIRTON BANK S.A. - 

BANCO MULTIPLO contra a decisão de minha relatoria ementada nos 

seguintes termos:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. IPVA. LEGITIMIDADE PASSIVA DO CREDOR 
FIDUCIÁRIO. PRETENSÃO QUE DEMANDA INTERPRETAÇÃO DA 
LEGISLAÇÃO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. LEI LOCAL 
CONTESTADA EM FACE DE LEI FEDERAL. COMPETÊNCIA DO STF. 
AGRAVO NÃO PROVIDO (fl. 645).

2. Em suas razões (fls. 653/677), a instituição bancária agravante 

defende, em princípio, o sobrestamento do feito pela afetação do RE 1.329.115 

- Tema 1.153/STF.

3. Argumenta no sentido de ser inaplicável o óbice da Súmula 

280/STF porque a discussão acerca da legitimidade para responder por débitos 

de IPVA relativamente a bem objeto de alienação fiduciária conduz à análise de 

afronta à legislação federal, qual seja, o Código Civil e o Código Tributário 

Nacional.

4. Destaca que o Supremo Tribunal Federal firmou a tese de que a 

posse direta é critério caracterizador da propriedade, no caso de alienação 

fiduciária, para o fim de incidência do imposto sobre a propriedade, tendo 

decidido também pela aplicação da imunidade caso o possuidor (considerado 

proprietário do bem) seja entidade de direito público interno (Tema 685 - RE 

727.851/MG).

5. Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada.

6. Às fls. 684/690, o Estado de Minas Gerais apresentou 

impugnação, postulando o não conhecimento do agravo interno.

7. É o relatório.

VOTO

1. A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe 

assiste, porquanto os argumentos trazidos no recurso não são suficientes para 

infirmar a decisão agravada.
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2. Em princípio, destaco que não há razão para sobrestamento do 

feito com base no RE 1.329.115, visto que até o momento não há repercussão 

geral reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal, segundo consulta ao seu 

sítio eletrônico. Em verdade, na data de 28/09/2021 foi proferido despacho 

oficiando o Tribunal de origem para que enviasse novos recursos 

extraordinários representativos da controvérsia, considerando a homologação 

da desistência em relação ao RE 1.328.776 e o desprovimento do RE 

1.329.120. 

3. Sob outro enfoque, constata-se que o mérito recursal foi decidido 

à luz da interpretação da Lei 14.937/2003 do Estado de Minas Gerais. A 

alteração do julgado, conforme pretendido nas razões recursais, demandaria, 

necessariamente, a análise da legislação local, providência vedada em recurso 

especial. Desse modo, aplicável à espécie, por analogia, o enunciado da Súmula 

280/STF, segundo a qual por ofensa ao direito local não cabe recurso 

extraordinário.

4. A propósito, citam-se os seguintes julgados em casos idênticos:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
COBRANÇA DE DÉBITOS RELATIVOS AO IPVA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO. INTERPRETAÇÃO DE LEGISLAÇÃO LOCAL. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 280/STF. IRRESIGNAÇÃO QUANTO À PERDA DA 
PROPRIEDADE DOS VEÍCULOS AUTOMOTORES. PRETENSÃO DE 
REEXAME FÁTICO- PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ.

I - Na origem, o contribuinte interpôs embargos à execução fiscal 
apresentada pela Fazenda Estadual, a qual objetivava a cobrança de 
débitos relativos ao IPVA de veículos sujeitos a contrato de arrendamento 
mercantil. Após sentença que julgou improcedentes os embargos à 
execução, o contribuinte interpôs apelação que teve seu provimento 
negado pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais. Esta Corte 
não conheceu do recurso especial.

II - Inicialmente, cumpre destacar que o Tribunal a quo, para 
decidir a controvérsia, interpretou legislação local, in casu, a Lei 
Estadual n. 14.937/2003, o que implica a inviabilidade do recurso 
especial, aplicando-se, por analogia, o teor do Enunciado n. 280 da 
Súmula do STF, que assim dispõe: "Por ofensa a direito local não cabe 
recurso extraordinário". Nesse diapasão, confiram-se: AgInt no AREsp 
n. 970.011/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 18/5/2017, DJe 24/5/2017 e AgRg no AgRg nos EDcl no 
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AREsp n. 4.111/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 14/10/2014, DJe 12/11/2014.

III - Ademais, verifica-se que a irresignação do recorrente acerca 
da comprovação da perda da propriedade dos veículos automotores pelo 
contribuinte, vai de encontro às convicções do julgador a quo, que, com 
lastro no conjunto probatório constante dos autos, decidiu que não 
houve situação modificativa do direito real ora em debate capaz de retirar 
do arrendante a sua legitimidade passiva na ação de execução fiscal ora 
embargada. Dessa forma, para rever tal posição e interpretar os 
dispositivos legais indicados como violados, seria necessário o reexame 
desses mesmos elementos fático-probatórios, o que é vedado no âmbito 
estreito do recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

IV - Por fim, apenas para rechaçar por completo a argumentação 
vinculada no recurso especial, deve-se registrar que o Superior Tribunal 
de Justiça tem entendimento pacificado segundo o qual, nas operações 
de leasing ou arrendamento mercantil, a instituição financeira, como 
possuidora indireta do veículo, é responsável solidária pelo pagamento do 
IPVA, podendo figurar no polo passivo da execução fiscal. Sobre o 
assunto, destacam-se: REsp 1.702.474/SP, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 5/12/2017, DJe 19/12/2017 e 
REsp 1.655.504/DF, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 20/2/2018, DJe 26/2/2018.

V - Agravo interno improvido (AgInt no REsp 1813699/MG, 
Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 
12/11/2019, DJe 22/11/2019).

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IPVA. RESPONSABILIDADE 
TRIBUTÁRIA. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 1367 DO CCB E 109, 
110 E 121, I DO CTN. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. O TRIBUNAL DE ORIGEM RESOLVEU A QUESTÃO A PARTIR 
DA INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO LOCAL (LEI ESTADUAL MINEIRA 
14.937/2003). SÚMULA 280/STF. AGRAVO REGIMENTAL DA EMPRESA 
DESPROVIDO.

1. A despeito da oposição de embargos de declaração, o acórdão 
hostilizado não solveu a lide à luz dos dispositivos invocados no Apelo 
Nobre (art. 1367 do CC e arts. 109, 110 e 121, I do CTN), motivo pelo 
qual carece a pretensão do necessário prequestionamento. Incidência da 
Súmula 211/STJ.

2. Não obstante invocado, no apelo nobre, ofensa a dispositivos 
de lei federal, da leitura do acórdão recorrido, percebe-se que o Tribunal 
de origem solucionou a controvérsia relativa à responsabilidade pelo IPVA 
a partir da interpretação da legislação local (Lei Estadual 14.937/2003), 
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razão pela qual a revisão do julgado nesta via encontra óbice na Súmula 
280 do STF.

3. A contestação de lei local em face de lei federal não tem lugar 
no Recurso Especial, dada a competência constitucional da Suprema 
Corte (art. 102, III, d da Carta Magna).

4. Agravo Regimental da Empresa desprovido (AgRg no AREsp 
709.544/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 02/09/2019, DJe 06/09/2019).

5. Em casos nos quais há conflito entre lei local e lei federal, a 

questão só pode ser resolvida pelo Supremo Tribunal Federal, nos termos da 

EC 45/2004, que atribuiu à Corte Suprema a competência para apreciar, em 

recurso extraordinário, as decisões que julgarem válida lei local contestada em 

face de lei federal (art. 102, III, d, da CF). Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. LEI LOCAL, CONTESTADA EM FACE DA LEI 
FEDERAL. HIPÓTESE DE CABIMENTO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. ART. 102, III, D, DA CF/88. GARANTIA DO 
RECEBIMENTO DO PECÚLIO POST MORTEM, PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM, À LUZ DA LEI 285/79. EXAME DE LEGISLAÇÃO ESTADUAL. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF, POR 
ANALOGIA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. No caso dos autos, o recorrente aduziu negativa de vigência ao 
art. 5o. da Lei 9.717/98, diante da impossibilidade de o Estado pagar 
pecúlio post mortem aos beneficiários de ex-servidor público, tendo em 
vista que as disposições da Lei Estadual 285/79, que previam o 
pagamento de pecúlio post mortem, pela entidade previdenciária do 
Estado do Rio de Janeiro, tiveram sua eficácia suspensa, com a edição da 
Lei 9.717/1998, que regulamentou as mudanças inauguradas pela EC 
20/98.

II. Por sua vez, o Tribunal de origem decidiu a controvérsia com 
fundamento na Lei Estadual 285/1979, que agora é contestada, em face 
da Lei Federal 9.717/1998.

III. No entanto, após a edição da Emenda Constitucional 
45/2004, a competência para julgar as causas decididas, em única ou 
última instância, quando a decisão recorrida julgar válida lei local, 
contestada, em face de lei federal, foi transferida para o STF, nos termos 
do art. 102, III, d, da CF/88.IV. Ademais, o Tribunal a quo apreciou o 
tema à luz da sucessão de Leis estaduais - Lei Estadual 285/1979 e Lei 
Estadual 5.109/2007 -, para concluir que seria aplicável a legislação 
vigente à época do óbito do segurado, de modo a afastar a competência 
desta Corte para o deslinde do desiderato contido no Recurso Especial, 
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pelo que incide, na espécie, a Súmula 280 do STF.

V. Agravo Regimental improvido (AgRg no REsp 1.456.225/RJ, 
Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 28/09/2015).

6. Por fim, ressalta-se a ausência de similaridade entre o caso ora 

em exame, que versa sobre a responsabilidade do credor fiduciário pelo 

pagamento do IPVA incidente sobre os veículos adquiridos por meio de 

contratos firmados entre particulares, e o recurso extraordinário julgado sob 

repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal (Tema 685 - RE 

727.851/MG), concernente à imunidade tributária prevista no art. 150, VI, a, 

da Constituição Federal, em se tratando de contrato de alienação fiduciária em 

que pessoa jurídica de direito público surge como devedora.

7. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno de KIRTON 

BANK S.A. - BANCO MULTIPLO.

8. É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : KIRTON BANK S.A. - BANCO MULTIPLO
ADVOGADO : ALOISIO AUGUSTO MAZEU MARTINS - MG062574
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADORES : JOANA FARIA SALOMÉ - MG096744

GERALDO JUNIO DE SA FERREIRA - MG102609

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : KIRTON BANK S.A. - BANCO MULTIPLO
ADVOGADO : ALOISIO AUGUSTO MAZEU MARTINS - MG062574
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADOS : JOANA FARIA SALOMÉ - MG096744

GERALDO JUNIO DE SA FERREIRA - MG102609

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
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Brasília, 16 de agosto de 2022
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